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Ar DE REcts no DE PREços x.009/2021

PREGÃo PRESENctAL PARA REGlsrRo DE pREços N" 005/2021

Âos dias 27 do mês de agoío do ano de dds m il e vinte e um, a Cl,.ln^ IuL lctP^f DE ÀLEGRE, com sêde na Av. Jeron imo MoÍneiío,
38,2'piso, centro, Àegre/Es,29.50G-0o0, CNPJ no 31.125.714/0ool-05, neste ato representado porseu Presidente,3Í. c RLos ngtíAÍO
vulllÀ bÍasilêiro, casado, produtor rural, portadordo CPF n" 884.521.157-68, residente na localidadêdê Boa Vista, distrito dê Ararâi,
municÍpio de Alegre-Es, CEP Z).í)O{OO, e à empíesa wEBERSo}{ FERRETRA DÂL8O?{-i{Et, CNPJ n'36.590.132il0001 68, situàda à Rua
Antônio Lovatti, s/n', Baiío São j05é das Torres. fírnroso do SLrl Es,representadaporseusóciopropÍietário,Sr.W€8ÊRSOt{FERREtRÂ
DALBo , brasi!eiro, residente Ruê Àntônio Lovatti, i/nÔ, BairÍo São Josó das Torres, N{imoso do sul ES, poriador do R6n"74490/MTps
e inscrito no cPF sob o fl0099.826.287-04, nos termos do Decreto Munícipal n'8.230/2011, da LeiFederal n'10.520/2002e da Lei Feder.l
no 8.666/93, suas ôlteíações posteíioÍes e demais normas complementares, confo.me a classificação d6 píopostàs apÍesentadâs na
eseão do Prêgão Preseffial parà RegistÍo de Preços n' OO5/2021, atâ de julgamento e homologação do Prêsideflte da CMÀ nESOLIíEI
íegstrôr os píeços da empresa parà o fomecimento/sêrviço de AQt Íttgo OE EQUTP IE]IIOS DE [rFORfa^Trc^ (PERI XEXÍE"
COiSITIO E lllSUIO) tendo como órgão paíticipante a CMA coníorme relatório em anero, que pâssa a fazer paÍte desta, tendo sido
06 Íeíeíidos preços oferecidos t €la empresâ cuia proplosta foi classificada eíÍ pri meiro lutaÍ no ceíta.ne âoma citado.

1. OOOBJETO E PREçOS

l.l. Constituio objeto da presemêÂta o Retistro de Preços-ARP, para íornecimenlo pela empÍesa, deAQU|íçÃO DE EQUIPAtlErTOS
DE |tlFORI^nC^ (PERl ÁlElaTE, COX§I,IO E l §lflaol, nos terÍnos do artigo 15 da Lei FedeÍal 8.666/93 e coníorríê detalhamento
do rêlâiório anexo.

1.2. Os pÍeços registíados coilstituirão a única eaompletâ remuneração pelo fornecimento do objeto desta ARP, incluído frete até os
locaisdeentrega, a serem indicados pêlos órgãos participantes, mas sempre no Municipio deAlêgÍê.

1.3. Os píeços a serem pagos à ernpresa serão àqoeles demonstrados no relatório anexo e seÍão ügentes na data dà ordem de
fomêdmeíto, independentemmteda data da entrega do mateÍiel-

zD VAUD DE OO nECTSTnO DE PnEçOS

2.1. A Ata de Retiíro de Preços, oÍafiÍmâda, terá válidádedê 12 (doze) mes€s, a partjrda data da assinatura, conforme o que disÉe o

ExrRÂTo DÁATÂ DE R[GtsrRo DE pRrços N" 008/2021
Data da Assinatura; 2710812021 encra 12 meses (27 0812022)

o Presencial n'0 2021d. Câmara Municipal de -ESP

Proc€rso(s)n": 075/2021
Datô da 5es5ão: 19dea de202L

UIPAMENTOS DE INFORI DE Ttcâ PERMANENTE CONSUMO E INSUMO
Preço clob.l cento e sessenta e oito reai

BeneÍiciária(s) e
Respedivos CNPJ:

cL cosTA coMERCtO E SERVTçOS DE EQUTpAMENTOS EtRELt, CNpJ nol7.884.676/0001 98
JOSE OSVALDO LOPES 76634132704, CNP.J no12.432.925/000r-90
MÂTTHEUS MOURÂ LOUZADÂ LOPES MEt, CNpJ n99.033.424lOOOr-34
ROBSON CAMPOS KUHN,ME, CNPJ no06.l03.r7sl000r-00
SPEED TECNOLOGIA ElRELl, CNP.J n'34.289.656/000r,98
WEBERSON FERREIRA DALBON 099826287 CNPJ no35.590.132/0001 68

etefones de contato:
Pregoeira: MncrÂNerrl snaÃo lrsn,'rr

CLAUSULÂ PRIMEIRA

D€cráo Muniripal.

ZZ t{ão haveíá Íeajuste O. ,*" **"0/1

É.§

cúUSULA s€GUt{DA

Obieto:

Rs57.168,00 (cinquenta e sete mil,

(028) 3ss2-714713707
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CLÂUSULA TERCEIRA

3. DÀs co D[õEs DE FoRraEc[tEttro, Do FÀTURÀraEmo E Locats DE EI{TREGÀ

3.1. o íespectivo setoí Financeiro da câmarâ Municipal de Alegre exigirá pa.a liberação da fatura, a pârtir do primeiro pagamento e
a§m sucessivamente, cópias dãsCertidões Negativas de Débito Federat, Estadual, Municipal, FGTS, todasválidas, ficando a tiberação
d e pagâmento condicionado a eíetiva com provaçâo de rqlu laridade.

3.2. O píazo de entrega do objeto será de 05 (cinco) diâs úteis, contado da data do recebim€flto da OÍdem de Fomecimento (OF),
prorrogável por igual período, a critériodâ Câmara Municipâ|.

3-3. Â entíega do mâtêíial ou pre§ação do serviço dêverá s€r efetuada diretámêntê no Setor de Compras da Cámãía Muniripal de
AlegÍe. Telêfone para roDlato: {028) 3552-1147.

3.4. Â cMA não está obrigada a adquiíiÍ dâ empresa o objeto da pÍesente ARP, mas a empresà está obrigada a fomece[ quando
solicitada, a quantidâdê pleitêâda ao órgão participante-

3.5. Os forn€cimentos apenas estarão carâctêrizad os após o recebimento pelêempresa da OÍdem de Fornecimento (OF) ou Ordem de
Sêwiço {OS)emitide pêloóÍgão gerenciador dâ Âta, têndo a empresa o prazo dê âté 03 (tr&) diãs úteis para retirada (recebimênto) da
OF ouOS.

3.6. Quando cabívela lavratura de termo dê contrato, a êÍnpresa deverá comparecerpâra Íirmálo no prâzo de até 08 (oito) dias úteis

3.7. Os prazos previstos no itefi 3.6 poderão ser prorogados por igual perÍodo, desde que haja solicítação prévia e aprovação do órgão
ge.enciador da ARP.

3.8. A empresa está obrigada a ateôdera todas as Ordens de FoÍnecimento e Ordens de Sê.viço duíante a vigênciâ da presenteÂRP,
mesmo qrre â respectiva entrega esteja prevista parâ dôta posterior a ê seu termo final.

3.9. O objeto da atâ será recóido provisoriamente, consoante o dispoío no artigo 73, inciso il, dã Lein'8.666/93

3.10. À entrega do objeto será acompanhadada notafiscal, bem como da cópia repÍográfica da OF ou OS ou a indicação na nota riscal
do sêl] respêctivo númeÍo.

3.11. Se â quatidade do objeto €ntregue não corresponder às especiÍicâções do objeto da ata, aquele será devolvido, ãplicando-se as
penalidades cábíveis.

3.12. Se durante o prazo de validàde da ata o obieto entregue apíesmtar quaisquer alterações que impeçam oú prejudiquem sua

utilização,a empresâ deverá providenciaÍ a substituido, poÍ sua conta erisco, no prazo estabelecido pela Gínara Municipal.

CLAUSUI"A QUARTA

{, DÀsco DlçõEs DE PÀcaraExro

4.1- ACMÂ pagaÍá a beneficiária da Àta (empíêsa), pe{o seÍviço efetivamênte prestado no mêsde ÍeÍerência ol,l pelâ eÍetiva enkega do
material soticitád o, atéo trigésimo dia após a conclusão da parcela convencionada.

4.2. Apos recebimentodo objeto a empresâ deverá apresentar a fatura

4.3. A faturô seíá paga até 30 (trinta) dias da sua apíesêntâção mediante atesto e a âpresentação conjunta da oídem de serviço

torrespondente a etâpáÁase, vêd.d. l.itacipação. Se houvêÍàlguma incorreção na Nota Fiscál/Fatura, a mesma será devolvida à

detêntora da Ata pâra core(Éo, ficando estabe{ecido que o prazo para pagamerto será contâdo a pa.tir da data de apresentaÉo nâ

nova Nota FiscallFat{]râ, sem qualquerônus ou corrêção a ser pago Pela CMA.

4.4.Âempresa deverá, obÍigâtoriamente, entregar o materiâl solicitâdo peta ordem decompra êm sua totalidade e sem pre dentrodo
prazo estiputado no item 3.2, não sendo admitido o parcetamento dâ Ordem deCompra, sob pena dâs sanções legais cabiveis.

4.5. Os materiais que por sua naturezt dependam de prazo de validâde do fabricante dêverão âpresêntá{os constando etn sue

embalagem (data de fabÍicação e vatidade), e somente serão aceitos por esta CMÀ, a contôr dâ dãta de entrega. oevendo, ainda,

aprêsêntarvalidade mínima de 12 (doze) meses.

Ia

4-6. A empÍesa esú obígada a tÍocaÍ, às suas expênsãs, o material que vier a ser Íeausado, sendo que o ato do recebimênto não

importará a sua aceitação. Estando o objeto apresentado em desconformidade com oque íora cotàdo no,,río da sessâo dejul8amento
e habilitãção, a êmpresa seá penalizada e, consêq uentemente, será chamado o s undo ctassiÍicado.í \/rJ

\\
\ \



5.1. Pelo de§aumprimento do ajuste, a detentora sujeitar-sê-á às penalidades adiante especificadas, que serão aplicadas pelo
Legislãtivo Municipãl, na condiçâo de óígão côntratante dâ atâ. esó sêrão dispensadas nas hipóteses de .omprovação, pêla emprt,sa,
aneradà aos aúos, da ocoÍtência de Íorça maior impeditiva do cumprimerÍto contratúâl ou de maniÍeíaçâo do órgão parti€ipârte
infotmando que o ocorrido derivou de Íatos imprrtávêis à CMÀ
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4.7. O Pagammto fãr_seá por meio de íaturas de acordo com a conveoiência e oponunidade para a cMA, s€mpre no mesmo valor
aotâdono inícioda licitação, exceto no caso dê eventlais Íeeq uilíbrios.

4.8. cãbe a cMAo cálculo minucioso de cada reequilíbrio a ser ap.ovado pelo se! Presidente,juntando-se a respectiva discriminaÉo
dos materiâis, seryiços e memoíiál de cálculo do reequilibrio e demais documentos comprobatóÍios do acrésaimo pleiteado-

5. OÂSPEITALIDAOES

5-2. com fulcro no art.7'da lêi!.0.520/02 e ârts- 86e87da Lei 8-666/93, a cMApoderá, garantidaa prévia defesa, aplicar a êmpresa âs
seguintes penalidade, sem preiuâo das res@nsabilidades ciüle criminal:

a)âdvêrtência:
b) multa;
c) impcdimento de ticitar e contratar coln o Município, pelo prazo deaté 05 {cinco)anos, da
empresa que não celebrar o contêto, deixaíde entÍeEarol,/ aprcsêntardocumentaçãofalsa
exigida para o ceítaíhe, ensejar o retardamayto da execução deseu otjeto, não mantiver a
proposta, falhaí ou fraudar na execução da ÂRP, comportar-se de modo inidônêo ou
cometeí fraude fisaál;
d) declaração de inidoneidâde para licitaÍ ou coÍ{ratar coln a Âdminislração Pública,
ênquanto perdurarem osmotivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
Íeabilitação peíante a própriã âúoridêde que aplicou a pênalidade.

5.3. Âs sançõês previstas nas alínêâs "a", "c" e "d" do item 5.2 poderão ser aplicadas cumulativam ente ou não à pêhalidadê de multa
da alínea "b".

5.4. Àlém dôspenalidadesp.evistas no capítulo lVda Lei 8.666/93 edemaisnoímas pertinentes, a empresa eíará sujeitaaspeflalidades
a seguir discíiminôdas:

a) pelô rêcqra cill aalinar a ARP, multa dê 20 (vinte poÍ cento) sobre o valor dobal
estimado no relatóÍio anexo;
b) pela rê<os. êrn retirar ordêm & ÍoÍnccimcnto, ordêm dê !êÍviçô or, a5riíôr aônf.to,
multa de20 (vinte poÍ cento) sobre o vâlorda nota deempenho ou do contrato;
c) pelo rctaídâmGrto na Gítícga, multâ diáíia de 196 (um poÍ cênto) sobre o vâlor glóal
ou parcialdaOÍdem de Fornecimento ou contrato;
d) pela inêxêaüção totâL multa de20% {vinte por cento) sobre o valo. correspondente ao
contrato ou a oÍdem de forn ecim en to;
e)pela iíaxa<ução páí(iá[, multa de 20% (vinte por aento)sobre o va lor conespondente à

parcela não efltregues ou entÍeguesem dêsacordo com as especificações técniaas;
f) peto dêa<úírpíirrcíto dc qúalqud outÉ (lársulâ, q ue n ão d iga rêspêito d iretamerte a

execução do objêto contratual, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor global
estimado no íetatório em anexo,diüdo por 12 {doze);
g) pela rês<iião d. prCscmc 

^RP 
por cülp. d. .mpÍ.3r, multa de 10 (dez por cento)

sobre o valordo fomecimeíto esú mado faltantes para o termo final do ajuste;
h) pelo âtrrso ra essinahrra do contrato ou m rc<aHmanto da ordGm da Íornêcimêltto,
multa diária de 0J% (meio ponto percentual) sobre o valordo contrâto ou da autorização,
âtéo limitedo 10'(décimo) dia, caracteízando'se a inexecução totaldâ obrigação a paítií
do 11'(décimo primeiro) dia deatraso.

5.4.1. Às sânções do itêÍn 5.4 são independentes e â apliaação de uma não exchri â dãs outras.

5.5. O píâuo dp pagâmento de multas será d e 10{dez)diascoÍÍidosa contárda intimaçãoda empresa apenadà, sendo possível, a critério
da CMÀod6conto das,.espectivas importâncjas do valoÍ eventualmente devido à empresa.

5.5. O valo.da multa, aplicada após regularprocesso administrativo, será acrescido dejuros moratórios de l% (um por (ento) ao mês.

5.7. fu penalidades previstàs resta cláusulà obedecerão ao procedimento administrativo prêvi§o na Lei n'8.666/93.

5-8. Os recursos, quando da aplicação das
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dias Úteis, acontarda intimação do ato
tidadesde "\"." e multa, poderão ser interpostos no prazo máximode 05 (cincoi
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5.9. No caso das penãlidades previstas no item 5.2, âlínea "c" e"d", câbeÉ pêdidodê rêconsidereção âo Lêgislativo Ivunicipal, nô prazo
de10 (dez) dÍas úteis â contarda intimação do ato.

6" Do REÊqurLíBRlo/READ€eüÀçIo DE pREços

6,1. Durante o Peíodo de üÉncia da ata os preços não serão Íeaiustados. Entretanto, há possibilidade de readequaçâo dos preços
úgentês mêdlaíite apresêntação/demonstrâçâo d a (om posição de (ustos superiores por parte d â em presâ, q uê devêrá seÍ feita através
de processo adm inistrativo, ôvaliado pelô Assessoria Ju rídica e aprovado pelo presid ente da CMA.

62 Dúrante a vigência dâ âta os preços registrados não podêrão ficaÍ acima dos praticâdos no meíaado. por consegulnte,
indep€ndêntêíneÍtê dê pÍoYocação da CMÀ no caso de redução, ainda que temporárja, dos preçmde mercado, a rnpresa oúga-se
a comunicârà Câmara Municipalde AlegÍe o novo preço que substituirá o então Íegistrado.

6'3. Caso a empresâ venha a sê locupletar aoí! a rêdução eÍêliva dê preços de mercado não repassada à CMA, ficará obíigada à
Íestitdção do que houver recebido indevidamente.

6 4 Durante â vi8ência dâ ÂRP o preço rê8istrádo seÍá fixo e ir.eâjustávêI, exceto nâs hiptítêses de equilÍbrio econômico-financeiro
decoÍentee devidamentê comprovadas, confonne previsão do aft.65, inclso ll, alínea "d" da Lêi 8.666/93 ou de redução dos preçô§
pÍatr'cados no mercado.

6.5. lndependentemente de solicitáção da empresa o preço registhdo poderá ser reequilibrado em decorrência dê evmtual redução
d rq ueles praticados no m ercado, caben do ao órgâo gereociador covoaa r â e mpíesa para estabelecer o n ovo va lor,

6-6- O preço regstrado podeÍá ser majoradô mediante soli.itação da empresa, desde que seu pedido esteja â(ompanhado de
documêntosquê compÍovem a vaíiaçãode preçosdo mercadqtaiscomo: tâbelas defabÍicantes, notasfiscaisdeâquisição do produto
àcabado ou de matérias pÍimas, etc.

6.7. Os novos preços aprovados pelo Legislativo só entrârão em vigor âpós a assinatura do respectúo âpostilâmento pelas partes,
ÍetÍoagindo seus efuitos à data dopêdido de revisão ou à data da efutiva complêmeítação dos documentos ne(essários parâ iníruir
o pedido.Àretroação atingirá asâutorizaçõesdeforne.imentojá emitidas,desdeque o pedido de reequilíbríotenha sidoprotocoliuado
antês do vencímênto do pra2o dê êntrêga.

6.8. lndependente da comprovâ(;o da ocorrêncja de§tuação citadâ no item 6-4,o Legistativo,sejulgârconvenienteeopoduno, poderá
optar por revogar a Atã e in iciar outÍo processo licitatório-

?. DÂREscrsÂo E REvoGÂçÃo DAÂTÀ oE REGtsTRoDE pREços

7.1. A ata poderá ser re§(indida de pleno direito, a qualquertempo, nas hipóteses a seguir relacionadas.

7,2 Â rescisão pela CMApodêrá ocorer quando

a) A empÍesa não cumpdr âs obíigações constantêsdá ata;
b) Â empresa não formalizar contrato decorrente do registío de preços ou não retirar o
instíumento equivalente no prazo estâbelecido, se a CMÂ não âceitarsua luíificativa;
a) A empresa dercôusa à res{isão de contrato d ecorrente d o regiíro de preços;

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parciâl decoÍíente do registro de
preços;

e) Os preçor íegistrados sê apresentarern súperioíês âos preúcados pelo mercàdo e a

detentora não aceitar a redução;
f) Por rarôes de in teresse público, deüdamente motivadas e justificâdas pela CMA;

I sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer das condições de
habilitação e/ou qualifrcação exigidàs na licitàção;
h) Nos casos previstos no art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93.

7.3. A comunicação da íescisão, nos casos pÍêvistos no itêm 7.2, será feita pessoalmmte ou por correspondência com aüso de
Íecebimento, ou aindâ por mensageín eletrônicâ (e-mâil) com confirmâdo do recebimento,juntando-s€ comprovante aos aúos que
deÍam origem ao registro de preços. No câso de serignorado, incerto ou inacessivelo eodereço da detentora, a comunicação seÍá fêitâ
por publicação no DIOES, considera ndo se cancêlado o registro a partirda publicaÉo.

7.4. À rescisão pela e

CLAUSULA SEXÍA

CLAUSULA sÉÍIMA

exigêncíâs dâ âta.
poderá ocorrerquando, med ia nte solicitaç ão r escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprirâs

I
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T.S A solicitação da empresa para rescisâo d a AR P ou do preço registrado deverá 5êr foÍmulada com anteced ência, facu ltad a à c MÁ a
aplicação d as pena lidâdês pÍêüstas no capítulo 5, câso flão seiam aceitasas râzôes do pedido.

7 6 4 rescisão ou susP(Ylsão de fornecimento com firndamênto no artigo 78, inciso XV, dâ Lei Íedera I no 8.666/93 devêrá ser notificada.

7.7. Â cMA, a sêu critério, poderá convocâÍ, peta oÍdem, as demais licitantes classificadas, nos teÍmos do disposto no edital para,
mediânte âíla concordância assumirem o Íomecimento do obieto da Àtâ.

7.8. ÂcMA poderá revogar a ARP Poíconveniência ê oponunidade, mediantejustificativa e comunicâção dos interessados.

8.2. Â§ aquisições decorrentes desta Áta seÍão formalizadas através dâ emissão da ordem de tomecimento/serviço, ou ôtravÉs de
contrato.

8.3. A emissão da ordem de fomecimênto/seMço, sua retificação ou câncêlamento total ou paÍcial, bem (omo a cêlebíâção de
contÍatos, serão, igualmente, autorizados pelo Presiderie da CMA

9. Dos DtREtros E DÀsoBnlGÂçõEs

9.1. Compete ào óígão Contratantêdâ Ata:
â) Administraí a presente Ata, d evendo parâ tâI, nomêârum gêstor para acompanhâmento
das prestações reàlizadasj
b) DetêrminaÍ pâre que cuidêm, duÍante a ügência da prêsentê Ata, quê seiam mantidas
todâs as condições de habilitaÉo e qualifi.âção exr'gidas na ticitação, bem assim, a süa
compatibilidade com as obrigaçôê6 assrmidas;
c) Determinar quê acompanhem e fiscalizem a peÍfeita execução do presente Redstro de
Preços;

d) Avaliar as condi(ões de rcd!çâo de tâdías ou readequaçôes.
e) Notificaro beneiciário da ÁRP sobre irregularidades e/ou des.umprimêntos dos termos
pactuados, deteÍminândo providências, prazos e demais atos necessírios e pertinentes ao
caso.

9.2. Competê ao Fornecedor/Emprêsa
a) Fohêcero objeto dessa licitação na forma e condições ajustadôs nesta Ata, no edital, na
proposta vencedora da licitação e na minuta decontratoanexa ao edital;
b) Providenciara imediata aoÍÍeçãodas deficiências, falhas ou irregularidades constatâdas
pelosórgãose entidades .ontratantes ou reÍerentes à Íorma do objeto dessa licitaÉo e ao
cumprimento das d€ínais obrigaçõesassumidâs nestâ Ata;
c) Àpresêntar, durante todo o prazo de úgência desta Âta, à medidâ que íorêm vencêndo os
prazosdevâlidâdedadocumentação aprêsentada, novo(s) documento(s) que comprove(m)
as condições de habilitação e qualificaéo exigidas para â contratação, bem como os que
comprovem a sua coftpatibilidade com as obÍigações assumidas;
d) Em havefldo ne(essidadê, analisar os pedidos de acrêcimos nos quantitativos que se

tilerem indispensáveis, sernpre nas mesmas condiçôes registrad as;

e) Ressarcir os eventuais píejuíuos causâdos ao Município de Alegre oú a teÍcêiros,
pÍovocados poÍ ineficiência ou irÍegllaridades cometidas na execução das obrigaçôês

assumÍdas na presente Ata;

0 oficiár ao óÍgão pârticipante ou órgão gerenciador a nêcessidade de alterações,

atualizações, aditivos, acréscimo§, íeeq uilíbrios e ãposti lamentos;
g) Responsabilizar-se pela seguÍança d o trâbâlho de seus em pregados, em espêcia I dúrante
o transporte e des€arga dosmateriais;
h) Arcar com todos os encàrgos defra atividade. se,âm eles tràbalhistas, sociais,
prêvidên.iários, fiscais o u comerciais.4//
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CLAUSUTA NONA

8. oAÂuroRtzaçÃo paRÂ 

^QutstçÃo 
E ErtssÃo DEoRDEit oE FoRrEorrEraTo/sERvrço

8.1. A5 aquisiçõe§ decorrentes desta Áta serão autorizadas, caso a caso, pelo Presidente da CMA, ou por quem o mesmo delegar
competência para fazêlo.
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r0. Do a€otlpAiHÂtaE To, D Ftsc^LtzÀçÃo E Do REGEEtrErto

10-1_ Á execução dâ ÂRP será acompanhada pelo servidorAlan caílos Massini PolastÍêli FlscÂL nomeado pela cMA, nos termos do art.
67 dâ Lei nó 8.€66/93, q ue deverá atestar à rêatização do s€Íviço (ontratado, obseÍvândo o dispo6to neste instrumento.
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cÁRLOS REt{ÂTO

DÂ cÂrÀxa Hur{lcr DE ÂLEGnE (CX^)

Sr. WE FERREIRA
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CIAUSULA ONZE

tr, DAs DrsposlçõEs cER tsEDoFoRo

11.1. o compromisso de fomecimento e execução dos seÍviços ú estôrá caracteÍi!àdo mediante recebimento da orderr de
lomêcimênto/seíviço ou instrumento equivalente decorrênte desta ÀRp.

11.2. Os preços registradol nos termos do art' 15, §4" da Lei Fêderal n' 8.6566/93 e altêrações posterioíes, têm caÍáter orientativo
(preço máximo).

, 1.3. Na hipotese de a detentoÍa da ata se negar a Íeceber o pedidq este deveá s€r enüado pelo correio, registÍado, consideÍando-s€
como efetivam ente recebido na datã do registro, para todos os êíeitos legais.

11.4. fu esPecificações tecniaâs do objeto não expressamente declaradas neía ôta deverão obed ecer às noímâs técnicas pertinentes.

ll5. Â empresâ derreÉ comunicar a CMA toda e quâlquêralteração em seus dados cadastrais, para âtualizâção.

u.6. A íe§cisão da Ata podêÍá, ainda, oconer de foÍma amigável poÍ acordo entre as paftes, reduzido a têrmo no processo, desde que
haiã conveniência para a CMÂ.

Il.7- Sempre será assêgurado o d irêito da ampla delesa e do contrad itório.

11.8. Fica eleito o ÍoÍo da cidade dê Alegre, Estado do Espírito santo, parà dirimir qualquêÍ dúvida ou contêstação oriunda diretâ ou
indiíetâmerfte deíe inslrumento, Íen unciando-se, expíessamente, a qualqleÍ outro, por mais pdülegíado que seia.

E por e§tarcm justos e acoÍdados as§nam o presente em 03vias de igual teor e íorma, para iguâl d istribuição e, consequêntememe,
prod uzâ sêus eÍeitos legâis.
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